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Todos esses cursos despertaram o maior in­
teresse e foram freqüentados, não apenas por alu- 
n°s, mas por professores e técnicos do Ministério. 
Aqueles professores realizaram, ainda, conferên­
cias de suas especialidades na sala de projeções do 
Ministério.

Em linhas gerais, aí, as atividades e diretrizes 
que orientam os Cursos de Aperfeiçoamento e Es­
Pecialização.

Estamos convencidos de que, para levar avan­
te a honrosa, tarefa com que nos distinguiu a con­

fiança do Governo, é indispensável continuarmos 
a manter colaboração, cada vez mais estreita, en­
tre professores e alunos, diretores e chefes de ser­
viço, funcionários e colegas.

Se uma política nos é permitido seguir na 
direção dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especia­
lização, é a de colaborar com a alta administração 
do País, tão nobremente representada pelo minis­
tro Apolonio Salles, servindo à coletividade, como 
soldados que tambem somos, daqueles que, nas pa­
lavras do Presidente Getulio Vargas, “ . . . traba­
lham cheios de fé, sem duvidar um só momento do 
destino imortal da Pátria Brasileira” . -

O Ministro Apolonio Salles e os Cursos de Especialização

Hrilliautc artigo do titular (la Agricultura iuserto ua 
“ A Manhã” (lesta Capital

O Dr. Apolonio Sa lles , M in istro  da A gricul­
tura, cu ja  au to ridade não ílu e , apenas, do alto  
P°sto que ocupa na adm in istração  federa l mas, 
a ,rtda do fato de ser, a lem  de em inente técnico, um 
lr,te lectual na m ais pura afirm ação do vocábulo, es- 
Cefeveu para o b rilhante d iário  desta cap ita l, “A 
^ a n h ã ”, a  propósito dos Cursos de Aperfeiçoa- 
Ttrer,to1 o artigo  que a seguir, data venia, transcre- 
Vetnos :

Realizou-se há poucos dias, no Ministério da 
Agricultura, a solenidade da inauguração dos cur- 
s°s de aperfeiçoamento e especialização institui-' 
^°s pelo decreto-lei n. 1 .5 14 , de 16 de agosto de 
1939 e reorganizados pelo decreto-lei n. 4 .083 , 

4 de fevereiro de 1942.

A esta solenidade compareceram técnicos do 
Ministério, estudantes, professores, pessoas espe- 
Clalrnente convidadas e autoridades, de modo que 

uma simples aula inaugural se passou a ter a 
opressão de um grande sucesso nas rodas admi­
nistrativas do Ministério da Agricultura. Os moti- 
v°s de tamanha afluência e de tanto entusiasmo 

reinou durante esse primeiro contacto dos pro- 
Ssores do Curso de Especialização e seus alunos, 

neste ano de 1942, pode-se encontrar facilmente 
n°s resultados já obtidos com o que se fez nos dois 
9n°s anteriores. Do relatório-preleção feito pelo di- 
fetor dos cursos, Dr. Alcides Franco, pode todo o

mundo avaliar o que se tinha conseguido em tão 
curta vida destes cursos. Número avultado de pro­
fissionais renovaram seus conhecimentos e os aper­
feiçoaram. Número não pequeno de pessoas que 
desejavam ampliar seus conhecimentos de técni­
cos não diplomados tambem deram o seu concur­
so na obra comum de dotar-se o Brasil de gente 
especializada.

Hoje, o Ministério da Agricultura pode or­
gulhar-se de possuir uma rede de ensino que abran­
ge desde os conhecimentos primários da agricultu­
ra até os cursos superiores e, agora, os cursos de 
especialização. Como muito bem disse uma das 
pessoas que estavam presentes à festa do dia 1.° 
de julho, o Ministério da Agricultura está, neste 
ano de 1942, promovendo cursos especiais de di- 
ciplinas em número superior ao de muitas esco­
las que se manteem no Brasil com respeitosa tra­
dição. de tempo e de possibilidades.

Não é um luxo a que o Ministério se está 
dando agora. A criação do Curso de Especiali­
zação foi um imperativo das necessidades admi­
nistrativas do Ministério técnico. Viu muito bem 
isso o presidente do Departamento Administrati­
vo do Serviço Público, D r. Luís Simões Lopes, e 
tanto se compenetrou disso que não somente faci­
litou todos os meios para que ao Ministério não 
faltassem recursos para o curso que hoje já é vi­
torioso, como tambem, de sua parte, lhe deu orien-
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tação, sugerindo medidas que foram adotadas pe­
los meus antecessores.

Bem sinto eu e bem sentem todos os que 
teem responsabilidade na alta administração do 
país como são necessários os homens para os lu­
gares. Outrora, procuravam-se os lugares para os 
homens. Hoje, nós a custo temos, às vezes, ho­
mens para os muitos lugares que o acelerado da 
produção vem exigindo para as iniciativas econô­
micas do Governo.

Acredito que, alguns anos mais, o Ministério, 
tendo renovado em todos os seus quadros o amor

pela especialização e tendo aumentado o entusias­
mo dos que se dedicarem à tarefa do próprio aper­
feiçoamento, irá tirar resultados que somente se 
poderão marcar pelas maiores vitórias no domí­
nio das conquistas necessárias à grandeza de nos­
sa economia.

O aperfeiçoamento dos quadros técnicos do 
Ministério da Agricultura é um corolário do que 
o D . A . S . P .  vem fazendo como programa indis­
pensável de todas as reformas da administração a 
que se dedicou. E muito já se vem lucrando em 
seguir estas diretrizes.

Coordenação dos serviços de publicações oficiais

Tai ser designada com esse objetivo uma Comissão composta de represen­
tantes do 1). A. S. P., do Ministério das Relações Exteriores, da 

Imprensa Nacional e da Biblioteca Nacional — A expo­
sição de motivos aprovada pelo Olicle do Governo

O Chefe do Governo aprovou, em data-de  2 de 
junho últim o, a  seguinte exposição de motivos do 
D . A . S .  P . :

—  Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública —  Submeteu Vossa Excelência a estudo 
deste Departamento a presente proposta do M i­
nistério das Relações Exteriores para que seja 
designada uma comissão afim de

“estudar a coordenação geral dos ser­
viços de publicações 'oficiais, custeadas pe­
las repartições federais”,

tendo em vista os diferentes aspectos do proble­
ma e a remodelação há pouco efetuada na Impren­
sa Nacional.

2 . Desde 1889 que, por força de conven­
ções e acordos, vem a Biblioteca Nacional, per- 
mutando com outros paises do mundo, os impres­
sos editados por orgãos da Administração.

3 . Sob o título genérico de “publicações ofi­
ciais” tambem se compreendem as edições feitas 
por Estados e Municípios, frequentemente solici­
tadas à Biblioteca Nacional que, todavia, nem sem­
pre dispõe dos exemplares necessários à respecti­
va remessa.

4 . O grande desenvolvimento das ativida­
des administrativas do Estado tem compelido a 
um aumento constante no volume de suas publi­
cações que, feitas sem nenhuma norma coordena­
dora ou fiscal, não raro se apresentam em plurali- 
dades desnecessárias e dispendiosas.

5 . Em se tratando de documentos oficiais, 
destinados, em parte, à remessa para o estrangei­
ro, muito conviria fossem padronizados, não só na 
forma exclusivamente material, como tambem na 
disposição do assunto.

6 . Essa padronização traria ainda vanta­
gens de ordem econômica, não desprezíveis no mo­
mento atual, facilitando, por outro lado, as pró­
prias pesquisas no trato administrativo.

7. Satisfaz, portanto, a uma necessidade, a 
atual proposta do Ministério das Relações Exte­
riores. Contudo, a Comissão a ser constituída, 
mesmo para maior eficiência e rapidez de traba­
lho, não deveria ter a extensão proposta : um re­
presentante de cada Ministério, um da Imprensa 
Nacional, um do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística e um do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público.

8 . Parece mais conveniente constituí-la de 
um representante deste Departamento, um da Bi-


